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l) Sindicato dos Produtores Rurais de Jacinto Machado/SC -
SPR/JM, sendo um titular e um suplente;

m) ONG Sócios da Natureza - OSN, sendo um titular e um
suplente.

Parágrafo único. O Conselho do Parque Nacional da Serra
Geral é presidido pelo chefe ou responsável institucional, que indicará
seu suplente.

Art. 3º O Conselho deverá rever seu regimento interno, caso
necessário.

Art. 4º O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à Coordenação Geral de Gestão
Socioambiental para fins de acompanhamento".

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

GABINETE DO MINISTRO
COMITÊ GESTOR DO ESOCIAL

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015

Dispõe sobre o Sistema de Escrituração Di-
gital das Obrigações Fiscais, Previdenciá-
rias e Trabalhistas (eSocial).

O COMITÊ GESTOR DO eSOCIAL, no uso das atribuições
previstas no art. 5º do Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014,
e, considerando o disposto no art. 41 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,
no art. 1º da Lei nº 4.923, de 23 de dezembro de 1965, no art. 14-A
da Lei no 5.889, de 8 de junho de 1973, no art. 8º da Lei nº 6.019, de
3 de janeiro de 1974, no art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de
novembro de 1982, no art. 24 da Lei nº 7.998 de 11 de janeiro de
1990, no art. 23 da Lei nº 8.036 de 11 de maio de 1990, nos incisos
I, III e IV do caput e nos §§ 2º, 9º e 10 do art. 32 da Lei nº 8.212,
de 24 de julho de 1991, nos arts. 22, 29-A e 58 da Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991, no art. 9º da Lei n° 9.717, de 27 de novembro
de 1998, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, nos
arts. 219, 1.179 e 1.180 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002,
nos arts. 10 e 11 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, no § 3º do art. 1º e no art. 3º da Lei nº 10.887, de 18 de junho
de 2004, no art. 4° da Lei n° 12.023, de 27 de agosto de 2009, no
Decreto n° 97.936, de 10 de julho de 1989, no Decreto n° 3.048, de
6 de maio de 1999 e no Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007,
resolve:

Art. 1º Fica regulamentado o eSocial como instrumento de
unificação da prestação das informações referentes à escrituração das
obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, que padroniza sua
transmissão, validação, armazenamento e distribuição, constituindo
Ambiente Nacional, composto por:

I - escrituração digital contendo os livros digitais com in-
formações fiscais, previdenciárias e trabalhistas;

II - sistemas para preenchimento, geração, transmissão, re-
cepção, validação e distribuição da escrituração; e

III - repositório nacional contendo o armazenamento da es-
crituração.

Parágrafo único. As informações prestadas pelos emprega-
dores serão enviadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS e armazenadas no ambiente nacional.

Art. 2º O eSocial é composto pelo registro de informações
fiscais, previdenciárias e trabalhistas agrupadas em eventos que con-
têm:

I - dados cadastrais dos empregadores, inclusive domésticos,
da empresa e a eles equiparados em legislação específica e dos
segurados especiais;

II - dados cadastrais e contratuais de trabalhadores, incluídos
os relacionados ao registro de empregados;

III - dados cadastrais, funcionais e remuneratórios dos ser-
vidores titulares de cargos efetivos amparados em regime próprio de
previdência social, de todos os poderes, órgãos e entidades do res-
pectivo ente federativo, suas autarquias e fundações, dos magistrados,
dos membros do Tribunal de Contas, dos membros do Ministério
Público e dos militares;

IV - dados cadastrais dos dependentes dos empregados, in-
clusive domésticos, dos trabalhadores avulsos e dos segurados dos
regimes geral e próprios de previdência social;

V - dados relacionados às comunicações de acidente de tra-
balho, às condições ambientais do trabalho e do monitoramento da
saúde do trabalhador e dos segurados relacionados no inciso III;

VI - dados relacionados à folha de pagamento e outros fatos
geradores, bases de cálculo e valores devidos de contribuições pre-
videnciárias, contribuições sociais de que trata a Lei Complementar
nº 110, de 29 de junho de 2001, contribuições sindicais, FGTS e
imposto sobre renda retido na fonte; e

VII - outras informações de interesse dos órgãos e entidades
integrantes do Comitê Gestor do eSocial, no âmbito de suas com-
petências.

§ 1º Os órgãos partícipes disciplinarão os procedimentos e os
efeitos para que as informações prestadas no eSocial componham a
base de cálculo para a apuração dos débitos delas decorrentes e a base
de dados para fins de cálculo e concessão de benefícios previden-
ciários e trabalhistas em atos administrativos específicos das auto-
ridades competentes.

Ministério do Trabalho e Emprego
.

§ 2º O disposto no caput não dispensa os obrigados ao
eSocial da manutenção, sob sua guarda e responsabilidade, dos do-
cumentos, na forma e prazos previstos na legislação aplicável.

§ 3º As informações previdenciárias constantes do eSocial
referem-se ao Regime Geral de Previdência Social e aos regimes
próprios de previdência social previstos no art. 1º da Lei nº 9.717 de
27 de novembro de 1998.

§ 4º Os dados de que trata o inciso III do caput referem-se a
ativos, aposentados, transferidos para reserva remunerada, reformados
ou reincluídos, seus dependentes e pensionistas, devendo abranger
também as informações de outras categorias de segurados amparados
em regime próprio de previdência social com fundamento em decisão
judicial ou em legislação específica do ente federativo.

Art. 3º Os eventos que compõem o eSocial obedecerão as
regras constantes no Manual de Orientação do eSocial e serão trans-
mitidos ao Ambiente Nacional nos seguintes prazos:

I - eventos iniciais e tabelas do empregador:
a) as informações relativas à identificação do empregador, de

seus estabelecimentos e obras de construção civil deverão ser en-
viadas previamente à transmissão de outras informações;

b) as informações relativas às tabelas do empregador, que
representam um conjunto de regras específicas necessárias para va-
lidação dos eventos do eSocial, como as rubricas da folha de pa-
gamento, informações de processos administrativos e judiciais, lo-
tações, relação de cargos, carreiras, patentes e funções, jornada de
trabalho, horário contratual, ambientes de trabalho e outras neces-
sárias para verificação da integridade dos eventos periódicos e não
periódicos deverão ser enviadas previamente à transmissão de qual-
quer evento que requeira essas informações;

c) as informações relativas aos vínculos trabalhistas e fun-
cionais mantidos no momento do início da obrigatoriedade da uti-
lização do eSocial deverão ser transmitidas antes do envio de qual-
quer evento periódico ou não periódico e até o final do 1º (primeiro)
mês de sua obrigatoriedade; e

d) as informações de atualização de identificação do em-
pregador, dos estabelecimentos e das obras de construção civil de que
trata a alínea "a" deverão ser enviadas até o dia 7 (sete) do mês
subsequente ao de ocorrência da alteração, ou previamente à trans-
missão de qualquer evento que requeira essas informações para va-
lidação, o que ocorrer primeiro.

II - livro de eventos não periódicos:
a) as informações do registro preliminar de admissão do

trabalhador devem ser enviadas até o final do dia imediatamente
anterior ao do início da prestação do serviço, observado o disposto no
§ 1º deste artigo;

b) as informações da admissão do trabalhador e de ingresso
e reingresso do servidor público de todos os poderes, órgãos e en-
tidades do respectivo ente federativo vinculados ao Regime Geral de
Previdência Social, suas autarquias e fundações, devem ser enviadas
antes da transmissão de qualquer outro evento relativo a esse tra-
balhador ou até o dia 7 (sete) do mês subsequente ao da sua ocor-
rência, observado o disposto no § 2º deste artigo;

c) as informações de ingresso e reingresso do servidor titular
de cargo efetivo de todos os poderes, órgãos e entidades do respectivo
ente federativo, suas autarquias e fundações, amparado por Regime
Próprio de Previdência Social, do magistrado, do membro do Tribunal
de Contas, do membro do Ministério Público e do militar, devem ser
enviadas antes da transmissão de qualquer outro evento relativo a
esses segurados ou até o dia 7 (sete) do mês subsequente ao da sua
ocorrência;

d) as informações da comunicação de acidente de trabalho
devem ser enviadas até o 1º (primeiro) dia útil seguinte ao da ocor-
rência e, em caso de morte, de imediato;

e) as informações de desligamento devem ser enviadas até o
1º (primeiro) dia útil seguinte à data do desligamento, no caso de
aviso prévio trabalhado ou do término de contrato por prazo de-
terminado;

f) as informações de desligamento devem ser enviadas até 10
(dez) dias seguintes à data do desligamento nos casos não previstos
na alínea "e" deste inciso;

g) as informações do aviso prévio devem ser enviadas em até
10 dias de sua comunicação ao empregado;

h) as informações do afastamento temporário ocasionado por
acidente do trabalho, agravo de saúde ou doença decorrentes do
trabalho com duração de até 30 (trinta) dias devem ser enviadas até o
dia 7 (sete) do mês subsequente;

i) as informações do afastamento temporário ocasionado por
acidente de qualquer natureza, agravo de saúde ou doença não re-
lacionados ao trabalho com duração de 3 (três) a 30 (trinta) dias
devem ser enviadas até o dia 7 (sete) do mês subsequente;

j) as informações do afastamento temporário ocasionado por
acidente de trabalho, acidente de qualquer natureza, agravo de saúde
ou doença com duração superior a 30 (trinta) dias devem ser enviadas
até o 31º dia da sua ocorrência, caso não tenha transcorrido o prazo
previsto nas alíneas "h" ou "i";

k) as informações dos afastamentos temporários ocasionados
pelo mesmo acidente ou doença que ocorrerem dentro do prazo de 60
(sessenta) dias e tiverem em sua totalidade duração superior a 30
(trinta) dias, independente da duração individual de cada afastamento,
deverão ser enviados em conjunto até o 31º dia do afastamento, caso
não tenha transcorrido o prazo previsto nas alíneas "h" ou "i";

l) as informações dos eventos não periódicos não relacio-
nados nas alíneas "a" a "k" devem ser enviadas até o dia 7 (sete) do
mês subsequente ao da sua ocorrência ou antes do envio dos eventos
mensais de remuneração a que se relacionem, observado o disposto
no § 2º deste artigo; e

m) as informações dos afastamentos temporários e desli-
gamentos do servidor titular de cargo efetivo de todos os poderes,
órgãos e entidades do respectivo ente federativo, suas autarquias e
fundações, amparado por Regime Próprio de Previdência Social, do
magistrado, do membro do Tribunal de Contas, do membro do Mi-
nistério Público e do militar, devem ser enviadas antes do evento que
contém a remuneração devida no mês a que se refere o afastamento,
ou até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao que ocorrerem quando
não for devida remuneração na competência.

III - livro de eventos periódicos:
a) as informações das folhas de pagamento contendo as re-

munerações devidas aos empregados, trabalhadores avulsos e con-
tribuintes individuais, bem como os correspondentes totais, base de
cálculo e valores devidos de contribuições previdenciárias, contri-
buições sociais de que trata a Lei Complementar nº 110, de 2001,
contribuições sindicais, FGTS e imposto sobre a renda devem ser
enviadas até o dia 7 (sete) do mês subsequente ao que se refiram;

b) as informações de folha de pagamento contendo os pa-
gamentos realizados a todos os trabalhadores, deduções e os valores
devidos do imposto de renda retido na fonte devem ser transmitidas
até o dia 7 (sete) do mês subsequente ao do pagamento;

c) as informações relacionadas à comercialização da pro-
dução rural pelo segurado especial e pelo produtor rural pessoa física,
com as correspondentes deduções, bases de cálculo e os valores
devidos e retidos, devem ser transmitidas até o dia 7 (sete) do mês
subsequente ao que se refiram; e

d) as informações das remunerações e benefícios devidos e
dos pagamentos realizados ao servidor titular de cargo efetivo de
todos os poderes, órgãos e entidades do respectivo ente federativo,
suas autarquias e fundações, amparado por regime próprio de pre-
vidência social, do magistrado, do membro do Tribunal de Contas, do
membro do Ministério Público e do militar, bem como as bases de
cálculo e valores devidos pelos segurados, beneficiários e pelo ente
federativo das contribuições previdenciárias, devem ser enviadas até o
dia 7 (sete) do mês subsequente ao que ocorrerem.

§ 1º O empregador pode optar por enviar todas as infor-
mações de admissão do trabalhador até o final do dia imediatamente
anterior ao do início da prestação do serviço ficando, nesse caso,
dispensado do envio das informações do registro preliminar do tra-
b a l h a d o r.

§ 2º Antecipa-se o vencimento dos prazos de envio para o
dia útil imediatamente anterior quando não houver expediente ban-
cário nas datas indicadas nas alíneas "b" "c", "f", "h" a "k" e "m" do
inciso II e no inciso III.

§ 3º Antecipa-se o vencimento do prazo de envio para o dia
7 (sete) do mês subsequente quando o 10º dia corrido de que trata a
alínea "f" do inciso II deste artigo for posterior ao dia 7 (sete).

§ 4º As informações de remuneração do empregado refe-
rentes ao mês anterior, de que trata a alínea "a" do inciso III deste
artigo, devem ser enviadas previamente às informações de desli-
gamento deste empregado, nas hipóteses em que os vencimentos dos
prazos previstos para envio do desligamento ocorram antes do dia 7
(sete) do mês subsequente.

§ 5º Na ausência de fatos geradores que obrigam o envio dos
eventos periódicos previstos no inciso III, o obrigado ao eSocial deve
enviar um evento específico informando que não possui movimento
na primeira competência em que essa situação ocorrer, devendo tal
informação ser ratificada na competência janeiro de cada ano en-
quanto permanecer essa situação.

§ 6º Os eventos que compõem o eSocial devem ser trans-
mitidos mediante autenticação e assinatura digital utilizando-se cer-
tificado digital válido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileiras (ICP-Brasil).

§ 7º Terão as rotinas de autenticação disciplinadas no Ma-
nual de Orientação do eSocial, não se aplicando o § 6º deste artigo,
o Micro Empreendedor Individual - MEI com empregado, o segurado
especial e os obrigados relacionados a seguir que possuam até 7 (sete)
empregados:

I - empregadores domésticos;
II - micro e pequenas empresas optantes pelo Simples Na-

cional;
III - contribuinte individual equiparado à empresa; e
IV - produtor rural pessoa física.
§ 8º A transmissão e a assinatura digital dos eventos poderão

ser feitas por procuradores com poderes outorgados de acordo com
modelos adotados pelos órgãos e entidades integrantes do Comitê
Gestor do eSocial.

§ 9º Aquele que deixar de prestar as informações no prazo
fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões ficará sujeito
às penalidades previstas na legislação.

Art. 4º O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido
a ser dispensado às empresas optantes pelo Regime Especial Uni-
ficado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional,
MEI com empregado, ao empregador doméstico, ao segurado especial
e ao produtor rural pessoa física será definido em atos específicos.

Art. 5º Fica aprovada a versão 2.0 do Manual de Orientação
do eSocial, disponível no sítio eletrônico do eSocial na Internet, no
endereço <http://www.esocial.gov.br>.
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Art. 6º Os órgãos e entidades integrantes do Comitê Gestor
do eSocial regulamentarão, no âmbito de suas competências, o dis-
posto nesta Resolução.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ ALBERTO REYNALDO MAIA ALVES FILHO
p/Ministério do Trabalho e Emprego

JARBAS DE ARAÚJO FÉLIX
p/Ministério da Previdência Social

JANAÍNA DOS SANTOS DE QUEIROZ
p/Instituto Nacional do Seguro Social

HENRIQUE JOSÉ SANTANA
p/Caixa Econômica Federal

CLÓVIS BELBUTE PERES
p/Secretaria da Receita Federal do Brasil

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 14 de janeiro de 2015

Tendo em vista Decisão Interlocutória prolatada no processo
judicial n.° 24-90.2015.5.10.0004, em tramite perante a 4ª Vara do
Trabalho de Brasília/DF, do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª
Região; com supedâneo na Portaria Ministerial n.º 326/2013 e na
Nota Técnica n.° 68/2015/AIP/SRT/MTE, o Secretário de Relações
do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, determina a suspensão
do registro sindical do SINDITERCEIRIZADOS JUNDIAÍ - Sin-
dicato dos Empregados e Trabalhadores em Empresas de Prestação de
Serviços a Terceiros, Colocação e Administração de Mão de Obra,
Trabalho Temporário, Leitura de Medidores e Entrega de Avisos do
Município De Jundiaí/SP, CNPJ n.º 13.385.941/0001-32, até o trânsito
em julgado do processo n.° 102-03.2011.1.15.0096.

Em 24 de janeiro de 2015

Tendo em vista Ofício n.° 1/15, exarado nos autos do Pro-
cesso Judicial n.º 0002021-76.2014.503.0089 da 3ª Vara do Trabalho
de Coronel Fabriciano/MG do Tribunal Regional do Trabalho da 3º
Região, na Portaria 326, de 11 de março de 2013 e na Nota Técnica
N.67/2015/AIP/SRT/MTE, o Secretário de Relações do Trabalho, no
uso de suas atribuições legais, resolve EXCLUIR da representação do
Sindicato dos Empregados em Empresas de Turismo, Viagens Ope-
radores de Turismo e Escritórios de Representanções Turísticas, Ven-
da, Compra e Locação de Imóveis Residenciais e Comerciais, La-
vanderia e Similares, Casas de Diversões, Bailarinas e Dançarinas,
Oficiais Barbeiros, Aprendizes, Ajudantes, Manicures e Cabeleireiros
para Homens e Senhoras do Vale do Aço - SEETHUR - MG, CNPJ:
03.752.122/0001-22, o termo "EXCETO os Trabalhadores em Em-
presas de Asseio e Conservação do Município de Ipatinga". Resolve,
ainda, NOTIFICAR o Sindicato dos Empregados em Empresas de
Turismo, Viagens Operadores de Turismo e Escritórios de Repre-
sentanções Turísticas, Venda, Compra e Locação de Imóveis Re-
sidenciais e Comerciais, Lavanderia e Similares, Casas de Diversões,
Bailarinas e Dançarinas, Oficiais Barbeiros, Aprendizes, Ajudantes,
Manicures e Cabeleireiros para Homens e Senhoras do Vale do Aço
- SEETHUR - MG, CNPJ: 03.752.122/0001-22, para que no prazo de
60 dias, junte novo estatuto social com sua representação atualizada,
sob penda de suspensão, nos termos do inciso II do art. 33, e o
sindicato SECI - SIND. DOS EMPREGADOS COM. ATAC. VAREJ.
ARM. TUR. HOS.AG. AUT. CART. IPATINGA, CNPJ:
20.184.669/0001-98, para que tome ciência do inteiro teor da Nota
Técnica 67/2015/AIP/SRT/MTE.

Em 23 de fevereiro de 2015

Tendo em vista a SENTENÇA prolatada nos autos do Pro-
cesso Judicial n.º 0001273-95.2014.5.10.0009, em trâmite perante a 9ª
Vara do Trabalho de Brasília/DF, do Tribunal Regional do Trabalho
da 10ª Região; com supedâneo na Portaria Ministerial n.º 326/2013 e
na Nota Técnica n.º 58/2015/AIP/SRT/MTE, o Secretário de Relações
do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, determina a ANU-
LAÇÃO do Ato Administrativo publicado no DOU n.º 88, Seção I, p.
111, de 12/05/2014 (que ensejara o INDEFERIMENTO do Pedido de
Registro Sindical, objeto do Processo Administrativo n.º
46260.002041/2012-12); e, em seguida, o DESARQUIVAMENTO do
Processo Administrativo n.º 46260.002041/2012-12, cumulada à
CONTINUIDADE de análise de Pedido de Registro Sindical, plei-
teado pelo SINDIFARMA - Sindicato dos Empregados no Comércio
Atacadista e Varejista de Farmácias, Drogarias, Farmácias de Ma-
nipulação, Homeopáticos, Alopáticos, Essências, Florais e Produtos
Naturais, Distribuidoras de Medicamentos e Produtos Farmacêuticos
de Ribeirão Preto, CNPJ n.º 14.809.243/0001-80, perante este Ór-
gão.

Tendo em vista a DECISÃO prolatada nos autos do Processo
n.° 16071-56.2015.5.16.0010, em trâmite perante Vara do Trabalho de
Barra do Corda, do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região;
com supedâneo na Portaria Ministerial n.º 326/2013 e na Nota Téc-
nica n.° 65/2015/AIP/SRT/MTE, o Secretário de Relações do Tra-
balho, no uso de suas atribuições legais, determina a SUSPENSÃO
do Registro Sindical do SINTICAR - Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias de Carvão Vegetal e Reflorestamento do Município de
Rondon do Pará e Sul e Sudeste do Estado do Pará, CNPJ n.º
15.010.208/0001-69, que se perfizera com publicação no DOU n.° 12,

Seção I, p. 69, de 19/01/2015, e, em consequência REVOGA A
ANOTAÇÃO no Cadastro do Sindicato dos Trabalhadores nas In-
dústrias e Reflorestamento para Carvão Vegetal dos Estados do Pará,
Maranhão, Tocantins, Mato Grosso e Piauí, CNPJ n.º
05.059.734/0001-60, no que tange a representação da categoria dos
Trabalhadores nas Indústrias de Carvão Vegetal restabelecendo sua
base territorial anterior, nos Estados do Maranhão, Mato Grosso,
Pará, Tocantins e Piauí, nos municípios de Acauã, Agricolândia, Água
Branca, Alagoinha do Piauí, Alegrete do Piauí, Alto Longá, Altos,
Alvorada do Gurguéia, Amarante, Angical do Piauí, Anísio de Abreu,
Aroazes, Aroeiras do Itaim, Arraial, Assunção do Piauí, Avelino Lo-
pes, Baixa Grande do Ribeiro, Barra D'alcântara, Barras, Barreiras do
Piauí, Barro Duro, Batalha, Bela Vista do Piauí, Belém do Piauí,
Beneditinos, Bertolínia, Betânia do Piauí, Boa Hora, Bocaina, Bom
Jesus, Bom Princípio do Piauí, Bonfim do Piauí, Boqueirão do Piauí,
Brasileira, Brejo do Piauí, Buriti dos Lopes, Buriti dos Montes, Ca-
beceiras do Piauí, Cajazeiras do Piauí, Cajueiro da Praia, Caldeirão
Grande do Piauí, Campinas do Piauí, Campo Alegre do Fidalgo,
Campo Grande do Piauí, Campo Largo do Piauí, Campo Maior,
Canavieira, Canto do Buriti, Capitão de Campos, Capitão Gervásio
Oliveira, Caracol, Caraúbas do Piauí, Caridade do Piauí, Castelo do
Piauí, Caxingó, Cocal, Cocal de Telha, Cocal dos Alves, Coivaras,
Colônia do Gurguéia, Colônia do Piauí, Conceição do Canindé, Co-
ronel José Dias, Corrente, Cristalândia do Piauí, Cristino Castro,
Curimatá, Currais, Curral Novo do Piauí, Curralinhos, Demerval Lo-
bão, Dirceu Arcoverde, Dom Expedito Lopes, Dom Inocêncio, Do-
mingos Mourão, Elesbão Veloso, Eliseu Martins, Esperantina, Fartura
do Piauí, Flores do Piauí, Floresta do Piauí, Floriano, Francinópolis,
Francisco Ayres, Francisco Macedo, Francisco Santos, Fronteiras, Ge-
miniano, Gilbués, Guadalupe, Guaribas, Hugo Napoleão, Ilha Grande,
Inhuma, Ipiranga do Piauí, Isaías Coelho, Itainópolis, Itaueira, Ja-
cobina do Piauí, Jaicós, Jardim do Mulato, Jatobá do Piauí, Jeru-
menha, João Costa, Joaquim Pires, Joca Marques, José de Freitas,
Juazeiro do Piauí, Júlio Borges, Jurema, Lagoa Alegre, Lagoa de São
Francisco, Lagoa do Barro do Piauí, Lagoa do Piauí, Lagoa do Sítio,
Lagoinha do Piauí, Landri Sales, Luís Correia, Luzilândia, Madeiro,
Manoel Emídio, Marcolândia, Marcos Parente, Massapê do Piauí,
Matias Olímpio, Miguel Alves, Miguel Leão, Milton Brandão, Mon-
senhor Gil, Monsenhor Hipólito, Monte Alegre do Piauí, Morro Ca-
beça No Tempo, Morro do Chapéu do Piauí, Murici dos Portelas,
Nazaré do Piauí, Nazária, Nossa Senhora de Nazaré, Nossa Senhora
dos Remédios, Nova Santa Rita, Novo Oriente do Piauí, Novo Santo
Antônio, Oeiras, Olho D'água do Piauí, Padre Marcos, Paes Landim,
Pajeú do Piauí, Palmeira do Piauí, Palmeirais, Paquetá, Parnaguá,
Parnaíba, Passagem Franca do Piauí, Patos do Piauí, Pau D'arco do
Piauí, Paulistana, Pavussu, Pedro Ii, Pedro Laurentino, Picos, Pi-
menteiras, Pio Ix, Piracuruca, Piripiri, Porto, Porto Alegre do Piauí,
Prata do Piauí, Queimada Nova, Redenção do Gurguéia, Regene-
ração, Riacho Frio, Ribeira do Piauí, Ribeiro Gonçalves, Rio Grande
do Piauí, Santa Cruz do Piauí, Santa Cruz dos Milagres, Santa Fi-
lomena, Santa Luz, Santa Rosa do Piauí, Santana do Piauí, Santo
Antônio de Lisboa, Santo Antônio dos Milagres, Santo Inácio do
Piauí, São Braz do Piauí, São Félix do Piauí, São Francisco de Assis
do Piauí, São Francisco do Piauí, São Gonçalo do Gurguéia, São
Gonçalo do Piauí, São João da Canabrava, São João da Fronteira, São
João da Serra, São João da Varjota, São João do Arraial, São João do
Piauí, São José do Divino, São José do Peixe, São José do Piauí, São
Julião, São Lourenço do Piauí, São Luis do Piauí, São Miguel da
Baixa Grande, São Miguel do Fidalgo, São Miguel do Tapuio, São
Pedro do Piauí, São Raimundo Nonato, Sebastião Barros, Sebastião
Leal, Sigefredo Pacheco, Simões, Simplício Mendes, Socorro do
Piauí, Sussuapara, Tamboril do Piauí, Tanque do Piauí, Teresina,
União, Uruçuí, Valença do Piauí, Várzea Branca, Várzea Grande,
Vera Mendes, Vila Nova do Piauí e Wall Ferraz, Abel Figueiredo,
Água Azul do Norte, Bannach, Bom Jesus do Tocantins, Brejo Gran-
de do Araguaia, Breu Branco, Canaã dos Carajás, Conceição do
Araguaia, Dom Eliseu, Eldorado dos Carajás, Floresta do Araguaia,
Goianésia do Pará, Itupiranga, Jacundá, Marabá, Nova Ipixuna, Novo
Repartimento, Ourilândia do Norte, Palestina do Pará, Parauapebas,
Pau D'Arco, Piçarra, Redenção, Rio Maria, Rondon do Pará, Santa
Maria das Barreiras, Santana do Araguaia, São Domingos do Ara-
guaia, São Félix do Xingu, São Geraldo do Araguaia, São João do
Araguaia, Sapucaia, Tucumã, Tucuruí, Ulianópolis e Xinguara.

MANOEL MESSIAS NASCIMENTO MELO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MINAS GERAIS

PORTARIA Nº 42, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - SUBSTITUTO no
uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial nº
1.453, de 25 de setembro de 2013, publicada no Diário Oficial da
União nº 187 de 26 de setembro de 2013 e tendo em vista as
atribuições regimentais que lhe foram conferidas, resolve:

Art.1º - Alterar a redação do art. 1º, da Portaria nº 54 de 28
de fevereiro de 2014, publicado no Diário Oficial da União - Seção I,
em 05 de março de 2014, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art.1º - Constituir circunscrição dos municípios do Estado
de Minas Gerais vinculados à Superintendência Regional do Trabalho
e Emprego em Minas Gerais e Gerências Regionais do Trabalho e
Emprego em Minas Gerais, na forma do Anexo a esta Portaria.

Parágrafo único - Em razão da proximidade territorial e des-
de que solicitado e justificado pelo Superintendente Regional do
Trabalho e Emprego ou pelo Chefe da Seção de Políticas de Trabalho
Emprego e Renda ou pelos Gerentes Regionais do Trabalho e Em-

prego ou pelos Chefes das Agências Regionais do Trabalho e Em-
prego em Minas Gerais; poderão ser prestadas assistências homo-
logatórias, emissão de CTPS e postagens de Seguro Desemprego, fora
da área de circunscrição que trata o Anexo desta Portaria."

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELI SIQUEIRA DE AZEVEDO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ

PORTARIA Nº 19, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e com
fulcro no Art. 1º da Portaria 3.118 de 03/04/1989 e considerando o
que consta no processo 47353.000202/2014-29, inclusive a anuência
dos empregados, devidamente homologada pelo Sindicato da Classe,
resolve:

Conceder autorização à empresa PRATI DONADUZZI &
CIA LTDA - CNPJ Nº. 73.856.593/0001-66, estabelecida na Rua
Mitsugoro Tanaka, 145 - Centro Industrial Nilton Arruda no mu-
nicípio de Toledo - PR, para trabalho em turnos ininterruptos, in-
clusive aos domingos e feriados civis e religiosos, nos setores cons-
tantes no processo, pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar da pu-
blicação desta Portaria, renovável por igual período, devendo o res-
pectivo pedido de renovação ser formulado 03 (três) meses antes do
término da presente autorização. Outrossim, observa-se que o pre-
sente estará sujeita ao cancelamento em caso de descumprimento das
exigências constantes na mencionada Portaria Ministerial, contada a
hipótese por regular inspeção do trabalho. Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação.

NEIVO BERALDIN

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES

RETIFICAÇÃO

No Art. 1º, item IV - Eixo Temático 4 - Transporte Fer-
roviário de Cargas, da Resolução nº 4.597, de 11.2.15, publicada no
DOU nº 34, pág. 44, Seção 1, incluir as alíneas:

p) Revisão da Resolução ANTT nº 3.694/2011; e
q) Revisão da Resolução ANTT nº 3.696/2011.

SUPERINTENDÊNCIA DE EXPLORAÇÃO
DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

RETIFICAÇÃO

No art. 1º da Portaria nº 12, de 21 de janeiro de 2015,
publicada no D.O.U nº 16, de 23 de janeiro de 2015, Seção 1, pág.
58, Onde se lê: "...José Bonifácio/SP...", leia-se: "...São José do Rio
P r e t o / S P. . . " .

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS
DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS

PORTARIA Nº 87, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPOR-
TE DE PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANS-
PORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de suas atribuições e fun-
damentado no Processo nº 50500.213282/2014-54, resolve:

Art. 1. Indeferir o requerimento da EXPRESSO GUANA-
BARA S/A. para redução de frequência mínima da prestação do
serviço regular de transporte rodoviário interestadual de passageiros
CAMPINA GRANDE (PB) - BRASILIA (DF), prefixo 13-0890-00.

Art. 2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE MUÑOZ LOPES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 88, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPOR-
TE DE PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANS-
PORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de suas atribuições e fun-
damentado no Processo nº 50500.013247/2015-18, resolve:

Art. 1. Indeferir o requerimento da LOPES SUL LOPES E
OLIVEIRA TRANSPORTE E TURISMO LTDA para redução de
frequência mínima da prestação do serviço regular de transporte ro-
doviário interestadual de passageiros AGUA BOA (MT) - ESPU-
MOSO (RS), prefixo 11-9062-00.

Art. 2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE MUÑOZ LOPES DE OLIVEIRA

Ministério dos Transportes
.




